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Origem: Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba 

Natureza: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão – Organização Social 

Responsável: Geraldo Antônio de Medeiros (ex-Secretário) 

Interessados: Instituto de Gestão em Saúde - GERIR 

Antônio Borges de Queiroz Neto (Presidente da OS GERIR) 

Marialvo Laureano dos Santos Filho (Secretário de Estado da Fazenda) 

Umberto Marinho de Lima Júnior (Diretor Geral da Maternidade) 

Luciano de Almeida Sá (Interventor da Maternidade) 

Advogados: Odinete Rodrigues Maranhão (OAB/PB 18.685) 

Rodrigo Queiroz Fernandes (OAB/GO 36.698) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPESÇÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DE 

GESTÃO. Governo do Estado. Secretaria de Estado da Saúde. 

Administração hospitalar indireta. Maternidade Dr. Peregrino Filho, em 

Patos/PB. Contrato de Gestão com Organização Social. Instituto de 

Gestão em Saúde (GERIR). Avaliação das movimentações financeiras 

das contas correntes em momento atrelado ao TAC firmado pelo 

Governo do Estado e Ministérios Públicos de Contas, do Trabalho e 

Comum. Despesas do primeiro semestre já julgadas no Processo TC 

12992/19. Despesas do segundo semestre julgadas no Processo TC 

06399/20. Verificação de aspectos relacionados ao TAC. Comunicação 

aos respectivos signatários. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RPL – TC 00007/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de processo de inspeção especial de acompanhamento de gestão, cuja 

formalização foi solicitada pela Auditoria desta Corte de Contas, por meio de sua Divisão de 

Acompanhamento da Gestão Estadual II (DICOG II), com o intuito de avaliar aspectos relacionados ao 

Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, firmado pelo Governo do Estado e Ministérios Públicos de 

Contas, do Trabalho e Comum (Documento TC 80649/19), atinente à gestão da Maternidade Dr. 

Peregrino Filho - Patos - Instituto de Gestão em Saúde - GERIR. 



 
 

Processo TC 06402/20 

 
 

2/30

Com intuito de captar elementos para a instrução processual, a Auditoria solicitou 

informações e documentos via Sistema Tramita (fls. 6/13), tendo sido ofertados os Documentos TC 

38305/20 (fls. 16/689), 39591/20 (fls. 694/1700), 40060/20 (fls. 1705/2503) e 40131/20 (fls. 2507/2508). 

Anexação de Achados de Auditoria (fls. 2510/2518). 

Após examinar toda a documentação inicialmente constante dos autos, a Unidade Técnica 

de Instrução confeccionou relatório inicial (fls. 2520/2528), de lavra dos Auditores de Controle Externo 

(ACE) Renata Carrilho Torres de Andrade, Zélia Maia Pedrosa Vinagre e João Kennedy Rodrigues 

Gonçalves, subscrito pelas Chefes de Divisão e de Departamento, respectivamente, ACE Ludmilla Costa 

de Carvalho Frade e ACE Maria Zaira Chagas Guerra Pontes, contendo a seguinte conclusão: 
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Despacho (fls. 2529/2532) destacando pontos do relatório da Auditoria e, em atenção ao 

contraditório e à ampla defesa, determinando as citações, intimações dos interessados e comunicações: 
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Processo TC 06402/20 

 
 

5/30

Intimações, citações e comunicações efetuadas (fls. 2533/2543 e 2696/2716). 

Defesas acostadas por meio dos Documentos TC 11214/21 (fls. 2544/2572), 11295/21 

(fls. 2575/2654), 11200/21 (fls. 2658/2659) e 29857/21 (fls. 2665/2689). 

Depois de examinar todos os elementos defensivos e os documentos juntados, a Unidade 

Técnica emitiu relatório de análise de defesa (fls. 2717/2746), subscrito pelo Auditor de Controle 

Externo João Kennedy Rodrigues Gonçalves, com a chancela das Chefes de Divisão e de Departamento 

já nominadas, com o seguinte desfecho: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota de lavra do Procurador 

Luciano Andrade Farias (fls. 2749/2764), solicitou a adoção das seguintes medidas: 
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Feitas as notificações sugeridas, foi acostado o Documento TC 69576/21 (fls. 2771/3503) 

pelo ex-Secretário de Saúde.  

Seguidamente, foi anexado caderno processual o Acórdão AC2 – TC 003381/21 (fls. 

3512/3563), por meio do qual os membros deste egrégio Plenário, em sede de inspeção especial 

formalizada para fins de examinar as despesas realizadas no período de 01/01 a 17/07/2019, no âmbito 

da Maternidade Dr. Peregrino Filho, julgaram irregulares despesas não comprovadas, ilegítimas e lesivas 

ao erário, no valor de R$6.003.740,43, imputando débito e aplicando multa aos responsáveis. Veja-se a 

parte dispositiva daquela decisão: 
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Depois de examinar os novos esclarecimentos prestados pelo então Secretário de Saúde, 

assim como em razão ao que foi determinado pelo item VI, do Acórdão suso citado, a Unidade Técnica 

emitiu novel relatório de análise de defesa (fls. 3564/3568), subscrito pela Auditora de Controle Externo 

Cláudia Cristina Aguiar Matos, com a chancela das Chefes de Divisão e de Departamento já nominadas, 

com o seguinte desfecho: 
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Submetida a matéria ao crivo do Parquet de Contas, foi proferido parecer por aquele 

representante ministerial (fls. 3571/3584), opinando nos seguintes moldes: 
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Na sequência, por meio de despacho proferido às fls. 3585/3590, a relatoria remeteu os 

autos à Auditoria, a fim de que fosse certificado se a falha apontada no âmbito do Processo TC 12992/19, 

tangente à despesa não comprovada no montante de R$740.653,11, tinha sido devidamente esclarecida 

nestes autos. Veja-se a parte final do aludido despacho: 

 

Atendendo à solicitação supra, o Órgão Técnico confeccionou relatório de 

complementação de instrução (fls. 3591/3595), com a seguinte conclusão: 

 

O processo seguiu para o Ministério Público de Contas, com intuito de novo 

pronunciamento, em razão dos esclarecimentos solicitados pela relatoria e prestados pela Auditoria. Foi 

proferida cota ministerial (fls. 3598/3609), sugerindo o seguinte: 
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Novas notificações efetivadas, com apresentação de esclarecimentos por intermédio dos 

Documentos TC 10891/22 (fls. 3613/3630) e 20685/22 (fls. 3639/3645). 

Depois de analisar os elementos ofertados, a Auditoria elaborou relatório de análise de 

defesa (fls. 3652/3659), subscrito pela Auditora de Controle Externo Cláudia Cristina Aguiar Matos, 

com a chancela das Chefes de Divisão e de Departamento já nominadas, com o seguinte desfecho: 
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Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, por meio de cota de lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 3662/3672), opinou da seguinte forma: 

 

 

Calha registrar que, embora tenha sido notificado, o Senhor MARIALVO LAUREANO, 

Secretário de Estado da Fazenda, não compareceu tempestivamente a estes autos. Contudo, apresentou 

suas justificativas e esclarecimentos por meio do Documento TC 34786/22. 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme certidão de fl. 3673. 
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VOTO DO RELATOR 

A possibilidade de contratação de entidades qualificadas como Organizações Sociais 

adveio com a chamada reforma administrativa ocorrida nos anos 90, com intuito de redesenhar a forma 

de atuação direta do Estado em atividades de competência não exclusiva, autorizando a celebração de 

parcerias com entidades particulares, as quais passaram a atuar em caráter complementar na gestão de 

serviços públicos relacionados ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à 

proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde. 

Compete ao Poder Público qualificar uma entidade particular como sendo uma 

Organização Social, devendo para tanto observar o atendimento das exigências contidas no art. 2º, da 

Lei Federal 9.637/1998. Depois de devidamente qualificada, a OS está habilitada a participar de 

processos de seleção, tal qual o examinando nos presentes autos. 

Eleita a melhor proposta, o Poder Público passa a etapa seguinte, que consiste na 

celebração do nominado Contrato de Gestão, o qual, nos termos do art. 5º, do diploma legal retro citado, 

consiste no instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, 

com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades nas áreas acima 

mencionadas. Ainda, de acordo com o art. 6º, o ajuste firmado, discriminará as atribuições, 

responsabilidades e obrigações do Poder Público e da Organização Social. 

O presente processo foi formalizado com o intuito de avaliar aspectos relacionados ao 

Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, firmado pelo Governo do Estado e Ministérios Públicos de 

Contas, do Trabalho e Comum (Documento TC 80649/19), atinente à gestão da Maternidade Dr. 

Peregrino Filho - Patos - Instituto de Gestão em Saúde - GERIR. 

No âmbito do Processo TC 06024/20, consta despacho da Chefe de Divisão de Contas do 

Governo II, ACE Ludmilla Costa de Carvalho Frade, informando quais processos tinham sido 

instaurados. Veja-se: 
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Consoante se observa, em relação à Maternidade Dr. Peregrino Filho, sob gestão da OS 

Instituto de Gestão em Saúde – GERIR, foram abertos dois processos: um para avaliar as despesas 

(Processo TC 06399/20) e este para examinar aspectos do TAC. 

O Processo TC 06399/20 encontra-se igualmente agendado para a presente Sessão e 

também se refere ao exame das despesas realizada no segundo semestres de 2019 e início de 2020, no 

âmbito daquela Unidade Hospitalar. Veja-se imagem capturada do Sistema Tramita sobre o 

agendamento do julgamento:  

 

Ao instaurar o presente processo, a Auditoria o fez para fins de verificação das 

circunstâncias ligadas ao Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC), firmado a partir 

do que constava do Inquérito Civil Público 040.2019.000759. Vejam-se as considerações inicialmente 

feitas pela Unidade Técnica em sua manifestação exordial: 



 
 

Processo TC 06402/20 

 
 

16/30

 

 

[...] 

 

Nesse compasso, no bojo do presente processo, foram examinados aspectos relacionados 

ao TAC acima referido, envolvendo notadamente as movimentações financeiras das contas correntes 

ligadas à gestão da Maternidade Dr. Peregrino Filho. 

Depois de examinar a documentação inicialmente constante dos autos, a Unidade Técnica 

de Instrução confeccionou relatório inicial (fls. 2520/2528), contendo a seguinte conclusão: 
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Estas máculas inicialmente apontadas foram integralmente mantidas pela Unidade 

Técnica após o exame das defesas apresentadas pelos interessados. 

Submetida a matéria ao crivo do Parquet de Contas, foi proferida cota solicitando a 

notificação do Secretário de Estado da Saúde, a fim de que se manifestasse sobre s itens 2 e 3 da análise 

ministerial, apresentando documentos comprobatórios e esclarecimentos, sob pena de eventual 

ressarcimento dos valores não comprovados. O exame dos itens 2 e 3 acima referidos deu-se da seguinte 

forma: 
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Depois de prestados esclarecimentos pelo então Secretário de Saúde, a Auditoria os 

examinou e confeccionou relatório técnico (fls. 3564/3568), contendo a seguinte análise: 
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Nesse compasso, ao término daquela manifestação, a Unidade Técnica de Instrução 

apresentou a seguinte conclusão: 
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Diante do que foi apurado pela a Auditoria, o Ministério Público de Contas, na sequência, 

emitiu parecer pugnando pela regularidade com ressalvas dos atos de gestão ora examinados, sugerindo, 

contudo, a aplicação de multa ao Secretário de Estado da Fazenda, Senhor MARIALVO LAUREANO 

DOS SANTOS FILHO, em virtude de, apesar de notificado, não ter enviado o extrato bancário vindicado 

pelo Parquet de Contas.  

Retornado os autos ao gabinete do relator, foi verificado que circunstância ligada ao 

Processo TC 12992/19 ficou de ser averiguada nos presentes autos, conforme determinado pelo Acórdão 

APL – TC 00381/21, anexado às fls. 3512/3563. 

De fato, mácula relacionada a despesas não comprovadas no valor de R$740.653,11, 

inicialmente consignada no bojo do Processo TC 12992/19, foi direcionada para ser examinada no 

presente caderno processual, por se tratar de eiva atinente ao período de inspeção aqui averiguado e 

envolver questão ligada à movimentação de conta corrente bancária (conta 13.805-3). 

Levando-se em conta, pois, que o assunto ainda não tinha sido abordado nas 

manifestações técnicas e ministerial, até então, emitidas, a relatoria remeteu os autos à Auditoria, a fim 

de que fosse certificado se a falha apontada no âmbito do Processo TC 12992/19, tangente à despesa não 

comprovada no montante de R$740.653,11, tinha sido devidamente esclarecida nestes autos. Veja-se a 

parte final do aludido despacho: 
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Atendendo à solicitação supra, o Órgão Técnico confeccionou relatório de 

complementação de instrução (fls. 3591/3595), com a seguinte conclusão: 

 

Em razão da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, assim como em virtude do que 

foi solicitado pelo Ministério Público de Contas na cota de fls. 3598/3609, fez-se necessária nova 

intimação dos interessados, facultando-lhes oportunidade para se manifestarem sobre o relatório técnico. 

Prestados os esclarecimentos por meio do Documento TC 10891/22 (fls. 3613/3630) e 

20685/22 (fls. 3639/3645), o Órgão Técnico os examinou no relatório de fls. 3652/3659, com a seguinte 

análise: 
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Ao término da manifestação técnica, a Auditoria apresentou a seguinte conclusão: 
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O assunto seguiu, então, para análise do Parquet de Contas, o qual emitiu cota ratificando 

o pronunciamento lançados às fls. 3571/3584 e pugnando da seguinte forma: 
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Consoante se verifica, o presente caderno processual envolveu as aspetos relacionados ao 

Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, firmado pelo Governo do Estado e Ministérios Públicos de 

Contas, do Trabalho e Comum (Documento TC 80649/19). 

Depois de concluída a instrução processual, evidencia-se que todas as circunstâncias 

identificadas pela Auditoria foram devidamente esclarecidas, inclusive, aquela mácula oriunda do 

Processo TC 12992/19, cuja análise foi remetida para estes autos por meio do Acórdão APL – TC 

00381/21. 

A rigor, as despesas propriamente ditas do ajuste entre o Governo do Estado e a OS 

Instituto GERIR, quanto à gestão da Maternidade Dr. Peregrino Filho, durante o primeiro semestre de 

2019, foram examinadas no âmbito do Processo TC 12992/19.   

Nestes autos, além das circunstâncias ligadas à gestão da Maternidade Dr. Peregrino 

Filho, remanesceu, ao término da instrução, eiva cuja responsabilidade foi atribuída ao Senhor 

MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO, Secretário de Estado da Fazenda, consubstanciada 

na ausência de envio de documentação (extrato bancário) vindicada pelo Ministério Público de Contas 

numa das suas manifestações. Apesar de devidamente cientificado, aquela autoridade não compareceu 

oportunamente nestes autos para prestar seus esclarecimentos. 

Inobstante não o tenha feito tempestivamente, Senhor MARIALVO LAUREANO DOS 

SANTOS FILHO apresentou suas justificativas e esclarecimentos por meio do Documento TC 

34786/22. No referido documento, o interessado aduziu que não houve o atendimento à notificação desta 

Corte de Contas no momento oportuno em razão de lapso ocorrido no acompanhamento e controle dos 

atos emanados deste Sodalício, ocasionado, provavelmente, pelo fato de o jurisdicionado do presente 

processo ser a Secretaria de Estado da Saúde e não a Pasta da qual é titular. 

Além disso, acerca da apresentação do extrato bancário vindicado, resumidamente, 

alegou que ele já constava de processos de conhecimento da Auditoria e que esta, por sua vez, teria 

acesso a extratos bancários de contas do Governo do Estado. 

De fato, mesmo não tendo sido apresentado formalmente o extrato bancário, as 

circunstâncias apontadas nos relatórios técnicos foram devidamente elididas pela Auditoria a partir do 

exame feito nos mais diversos documentos, dentre eles extratos bancários aos quais teve acesso, bem 

como a circunstância de a Unidade Técnica poder ter acesso aos Sistemas de Administração Financeira 

do Estado - SIAFI, não se mostrando razoável a aplicação de sanção pecuniária sugerida pelo Parquet 

de Contas. 
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Por derradeiro, calha timbrar que as despesas realizadas ao no período de 01/01 a 

17/07/2019, no âmbito da Maternidade Dr. Peregrino Filho, momento em que foi administrada pelo 

Instituto de Gestão em Saúde – GERIR, já foram julgadas irregulares por intermédio do Acórdão APL 

– TC 00381/21 (anexado às fls. 3512/3563), com imputação de débito e aplicação de multa aos 

responsáveis. Veja-se, novamente, a parte dispositiva daquela decisão: 
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Ainda, conforme consignado no despacho (fl. 2530), o Contrato de Gestão 0002/2014, 

celebrado entre Instituto GERIR e o Estado da Paraíba, decorrente da dispensa de licitação 003/13, para 

gerenciar a Maternidade Dr. Peregrino Filho, foi julgado IRREGULAR em 02/12/2014, no bojo dos 

Processo TC 00506/14, Acórdão AC2 – TC 05168/14, com a decisão comunicada ao Ministério Público 

do Estado da Paraíba em 07/01/2015, conforme ofício e comprovante de recebimento encartados 

naqueles autos.  

Assim, julgados o contrato e as despesas, remanesce apenas a necessidade de comunicar 

os fatos declinados nestes autos aos signatários do TAC. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros deste colendo Plenário decidam: 

I) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos subscritores do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, 

firmado pelo Governo do Estado e Ministérios Públicos de Contas, do Trabalho e Comum (Documento 

TC 80649/19), atinente à gestão da Maternidade Dr. Peregrino Filho - Patos - Instituto de Gestão em 

Saúde – GERIR; e II) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO do presente processo. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 06402/20, relativos ao exame dos 

aspectos relacionados ao Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, firmado pelo Governo do Estado e 

Ministérios Públicos de Contas, do Trabalho e Comum (Documento TC 80649/19), atinente à gestão do 

Instituto GERIR à frente da Maternidade Dr. Peregrino Filho, RESOLVEM os membros do Tribunal 

de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator: 

I) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos subscritores do Termo de Ajustamento de Conduta 

– TAC, firmado pelo Governo do Estado e Ministérios Públicos de Contas, do Trabalho e Comum 

(Documento TC 80649/19), atinente à gestão da Maternidade Dr. Peregrino Filho - Patos - Instituto de 

Gestão em Saúde – GERIR; e  

II) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO do presente processo. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 04 de maio de 2022. 
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